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Estudo Comparado de Financas Piblicas
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tion Papers: Egito, 1950; Colémbia,
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ternational Documents Service, Colum-
bia University Press, 2960, Broadway,
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ESTUDO de financas ptblicas num cesto

namero de paises pode ou nao revelar uma
série de experiéncias comuns ou de ‘“principios”
gerais nesse setor. O sistema de tributacdo e o
plano das despesas e da administracao fiscal num
determinado pais sdo, via de rezra, produto de
um programa institucional especializado. E, as
vézes, muito dificil observar como evolui um de-
terminado sistema dentro de um Estado, sendo
sempic perigosa, por cutro lado, a tentativa de ge-
neralizar as coisas partindo de um campo limitado
de observacao (1).

O sestudo comperado de fiaancas publicas
node, vn entanto, transformar-se em trabalho real-
mente Oril. No planc puramente “acdad*mico” e
doutrinario pode constituir um verdadeiro estimulo
a descoberta de que as coisas se processam de
modo diferente nos varios paises. A ampliacao
dos conhecimentos a respeito das inimeras varie-
dades de experiéncia administrativa di, inevita-
velmente, uma idéia de reforma. Por outro lado,
o processo de aquisicAo désse conhecimento se
aperfeicoa através do estudo comparado das di-
versas instituicoes. Nos Estados Tnides, por exem-
plo, é dificil a adocéo de melhores métodos e técni-
cas de arrecadacdo e orcamento em virtude da
falta de adequado material descritivo das experi-
éncias dos seus estados e das respectivas subdivi-
soes nesse campo de atividade.

H4 uma notavel caréncia de elementos ins-
trutivos e, também. de uma atitide de receptivi-
dade e simpatia para com ésses elementcs. Aqucle
que estuda financas plblicas comparadas néo po-
derd lucrar muito se procurar, insisientemente,

(1) O autor tirou muito proveito de suas discussoes
com o Dedo Paul H. Appleby (Universidade de Syracusa)
e com Melvin A. Eggers sobre problemas das modificacbes

econémicas e administrativas.

JESSE BURKHEAD
(In Public Administration Review, n.¢ 3, 1951)

medir a “experiéncia estrangeira” nessa ma%éria
tomando como ponto de referéncia a “norma ame-
ricana” ou se concluir que X ainda nao sabe como
organizar sua administracao civil. Por que essa
entidade ainda nao aprendeu a arte da organiza-
cao de suas instituicoes ? Esta &, afinal, a pergunta
realmente importante !

Além dessa espécie de estimulo intelectual
ou, digamos, de “ampliacao de herizontes”, apre-
senta-se uma justificativa de maior realce ainda
para a investigacao das financas ptllicas ce outros
paises: o seu valor para os planos de estabilidade
e progresso economico! A assisténcia técnica aos
paises subdesenvolvidos acarreta, forcosamente,
um exame das respectivas condicoes financeiras.
O sistema tributario, as despesas do govérno e os
processos orcamentarios devem estar =m condi-
coes de facilitar o desenvolvimento economico,
devendo-se, por isso, analisar, com respeito a ésse
desenvolvimento, as financas publicas do respec-
tivo pais. Além disso, € importante investigar o
problema da fransferibilidade das técnicas e das
instituicoes existentes nessa esfera de acao de um
pais para outro.

O problema dessa transferéncia &, de certo,
comum a tédas as areas de assisténcia técnica,
muito embora tenha diferentes atributos, em cir-
cunstancias diferentes. E’, as vézes, possivel cobrir
toda uma regiao com D.D.T., reduzindo-se na
mesma a incidéncia da malaria e o indice de mor-
talidade. A dedetizacao é uma técnica transferi-
vel. Pode ser usada em paises industrialmente
avancados ou em subdesenvolvidos, muito embora
os efeitos sejam bastante diferentes. Quando con-
sideramos as técnicas de administragao fiscal, po-
rém, nao temos certeza do que é transferivel e do
que ndo o é! Um grande sistema orgam s ntario
constitui um importante requisito num pais em
que se encontrem em plena fase de execucdo
grandes planos de financiamentos governamen-
tais? Deve-se usar o imposto de consumo vizando
a coibir por meio déle as tendéncias inflacionarias
numa economia subdesenvolvida e onde os pa-
droes de vida ja sdo muito baixo?

E’ mais facil formular perguntas do que res-
pondé-las. Ha um grande ntmero de pessoas que
estudam economia e administracio pablica mas
que nao conhecem os processos do desenvolvimento
econémico e nem o papel do governo nesse campo.
Obviamente, a primeira medida que se deve tomar
a fim de conhecer ésse processo é obter material
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descritivo dos varios sistemas em vigor em deter-
minarlos paises. Esse material pode servir de ponto
de apoio de onde alcancar os pontos mais rele-
vantes em matéria da transferibilidade das técni-
cas fiscais ou outra qualquer técaica.

I

A Divisao Fiscal do Departamento de Negb-
-cios Econémicos das Nacoes Unidas iniciou uma
série de estudos de finangas puablicas que muito
contribuiu para criar uma base concreta necessa-
ria ao exame analitico e comparativo da matéria,
isto é, das financas pablicas. Esses estudos sio de
deis tipos: monografias informativas, quatro das
quais foram publicadas oportunamente, e investi-
gacoes financeiras, das quais s6 uma foi objeto de
divulgacao (2).

As monografias informativas, conforme o
proprio titulo revela, constituem simples exposi-
cao de fatos. Seu material descritivo 2st4, via de
regra, limitado a identificacao das tendéncias o
principais mudancas ocorridas no carater das ins-
tituicoes fiscais de um pais. As investigacoes, po-
rém, ultrapassam os limites da simples descricio
para apreciar o mérito das mudancas institucio-
nais acaso verificadas. Prevé-se que os estudos de
financas publicas, tanto de um tipo como de outro,
continuardo a ser uma das principais responsabi-
lidades da Fiscal Division da ONU (3). Antes,
porém, de explorar algumas das conseqiiéncias
das pesquisas nesse setor, seréio apreciadas a essén-
cia e a forma dos documentos a que se faz refe-
réncia.

A monografia relativa ao Egito consiste em
doze paginas de material descritivo co:rn referén-

(2) As monografias sobre financas publicas e as
investigacoes sobre a mesma matéria nao sdo, de modo ne-
nhum, as (inicas fontes de dados sobre financas pablicas
comparadas. Numa série intitulada Public Finance Data,
a Divisao Fiscal da ONU divulgou, em 1948 e 1949, estu-
dos sumérios sébre a questdo relativamente a uns vinte e
trés paises : The Effects of taxation on Foreign Trade and
Inyestment, 1950, e Budgetary Structure and Classifica-
tion of Government Accounts, 1951. O Staiistical Year-
book, das Nacoes Unidas, de 1948 e 1949, contém tabelas
sobre as financas piiblicas de todas as nacdes filiadas ao
organismo internacional. Estudos regionais realizados pela
Economic Commission na Asia, no Extremo Oriente e na
Europa forneceram dados adicionais relatives a 1948 e
1949. A Statistics Division do International Monetary
Fund e a Fiscal Division do Secretariado das Nacoes Unidas
patrocinaram um questionario sbbre estatistica financeira
dos governos centrais. Os resultados dessa enquéte foram
sintetizados mensalmente no International Financial Sta-
tistics do I.M.F. Além disso, a Economic Cooperation
Administration, publicou uma série de livros que registram
as transacoes de paises por ela contemplados, transacdes
essas que interessam as financas publicas. A Organization
for European Cooperation também divulga muitos dados
sobre questGes de finangas piiblicas em seu relatério anual.

(3) Vide o artigo de Joseph Buolzhcimer, intitula-
do International Statistics on Government Finances and
Activities, publicado no nfimero 3, (junho de 1950) de
National Tax Journal (pag. 134). O artigo versa sdbre
-as atividades da Liga das Nacoes e da ONTJ em matéria
de finangas publicas.

cia as principais modificacoes sofridas pelas fi-
nancas do govérno désse pais. Muitos dos dados
que essa monografia contém datam de 1937 e
1938. As tendéncias do tempo da guerra e do
apbs-guerra também sao devidamente examinadas
nessa monografia que, em alguns de seus topicos,
apresenta uma previsao financeira para os ancs de
1949-1950. Na parte descritiva, porém, na. pro-
cura apreciar o mérito das decisGes ou dos atos
do govérno egipcio.

As tendéncias em matéria de despesa publica
no Egito, quando comparadas com as oscilacoes
verificadas no terreno dos pregos do comércio ata-
cadista, indicariam que nao houve expansdao do
volume real das atividades do govérno nesse pe-
riodo. O volume dos desembolsos quadruplicou-
se mas o nivel dos precos elevou-se em proporcao
ainda maior. Os maiores aumentos das despesas
piblicas verificaram-se no setor da defesa nacio-
nal, atingindo cinco por cento do orcamento (es-
timado) para 1950. A divida caiu, proporcional-
mente, e as despesas com a administracao civil
também diminuiram; mas os gastos com a assis-
téncia social mantiveram-se equilibrados, aumen-
tando moderadamente, no entanto, os relativos as
obras publicas.

O plano quinqiienal egipcio de desenvolvi-
mento economico foi implantado em 1946 mas sua
execucao processou-se, dai em diante, muito va-
garosamente. No periodo compreendido entre
1948 e 1949 as despesas foram de oitenta por
cento apenas do que se previu mas essa propor-
cdo atingiu apenas a 7,4 milhGes de libras num
total orcamentario de 183,4 milhdes. Entre 1939
e 1950, o sistema tributdrio egipcio manifestou
uma certa tendéncia para confiar cada vez mais
nos impostos diretos. Em 1939, o produto do
impésto de rendas nao ia além de dois por cento
da receita total; mas em 1950, estimou-se que um
produto montcu a dezoito por cento da receita.

A divida publica do govérno central aumen-
tou, em cinqiienta por cento de 1937 a, 1948,
mas sua composicao foi drasticamente alterada.
Em 1943, a divida externa (noventa por cento do
total) foi, toda ela, convertida em obrigacoes in-
ternas gracas as divisas oferecidas ao govérno egip-
cio pelas poténcias aliadas, para fins de compras
de artigos bélicos.

A estrutura orcamentaria do govérno egip-
cio é bastante compreensivel. Ela abrangs as em-
présas do tipo comercial assim como todos os erni-
preendimentos destinados a promover o progresso.
As despesas com novos servicos (administracao)
sao colocadas a parte no orcamento, subcrdinadas
ao titulo de “novas atividades”. O saldo orca.nen-
tario é transferido para um fundo geral de re-
serva que também é utilizado para atender a cer-
tas despesas extraordinarias ou para fins de res-
gate de dividas. Os saques contra o fundo geral
de reserva sdo extra-or¢camentarios.

Dess insuficientes informagoes disponiveis, po-
der-se-ia tirar a conclusdo de que as financas pu-
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blicas do Egito nao estdo ainda em coudigdes de
enfrentar a tarefa de promogao do desenvolvimento
ou da estabilidade econémica do pais.

A monografia sobre a Colombia ¢ de pro-
porcdo e alcance mais ou menos idénticos a re-
ferente ao Egito — dezoito paginas de descricao
e vinte de estatistica — abrangendo o periodo
compreendido entre 1937 e 1948. Os dados que
contém revelam um pais que progrediu considera-
velmente no setor das financas publicas. De
1937 a 1948 as despesas consignadas 1o orca-
mento federal aumentaram em cérca de quatro-
centos por cento. Fazendo-se os necessarios des-
contos (tendo em vista a elevacdo dos precos) du-
plicou-se a despesa no periodo em causa. A re-
ceita nao alcancou a despesa e os crescentes de-
ficts passaram a ser cobertos, em grande parte,
pelo banco central de crédito.

O aumento das despesas do govérno central
da Colémbia corre a conta, pelo menos numa ele-
vada proporcao, dos desembolsos com o custeio de
novos servicos, desembolsos ésses que passaram
de um quarto do orcamento para um térco, de
1937 a 1948. Esse aumento acentuou-se ainda
mais com os Orgaos entao criados — Instituto de
Desenvolvimento Industrial, Fundo de Desenvol-
vimento Municipal e Banco de Crédito Agricola,
Industrial e de Mineracao. No periodo em exame,
os servicos de natureza social quase ficaram com
tudo na distribuicao proporcional das verbas, mas
o montante das dividas e dos gastos com o servigo
ptblico civil diminuiu um pouco.

Durante ésse periodo de dez anos o sistema
tributario colombiano sofreu uma mudanca ra-
dical. Em 1937, os impostos diretos represen:a-
vam, apenas, 23,6% da receita total. Em 1944
e em 1948, o produto désses impostos subiu a mais
de metade do total da arrecadacao. Da mesma
forma que a maioria dos governos, aumentou o
da Colémbia naqueles anos a sua divida que passou
de 260 milhdes de juros para 540 milhdes. Todo
ésse aumento ocorreu no setor da divida interns,
tendo realmente diminuido a externa.

O sistema orcamentario da Colémbia nao
cobre tdbdas as atividades financeiras do govérno.
As principais instituicdes de crédito e de natu-
reza industrial estdo fora désse sistema, de modo
que ndo se pode ter uma visdo muito nitida do
panorama das financas putblicas do pais. Espe-
rava-se que a revisido do orcamento, iniciada em
1950, melhorasse o padrdo e os meios de registro
da matéria financeira dentro do atual alcance do
sistema orcamentéario da republica. Pouco con-
tribuiu, porém, essa revisao no sentido de tornar
mais claros os dados que fornece o orcamento
colombiano. E de supor, no entanto, que a Missao
Carrie exerca uma certa pressdo junto as auto-
ridades do pais sul-americano a fim de que pro-
movam a necessaria reforma de seu sistema tri-
butério e orgamentéario.

A monografia sébre a Italia constitui uma
exposicao mais completa do que as relativas ao

Egito e a Colombia. Uma descricao inicial de
cinqiienta paginas é acompanhada de um sumério
estatistico de trinta, atribuindo o documento, além
disso, algum valor aos recentes melhoramentos in-
troduzidos nesse setor naquele pais da Europa.

O periodo estudado nessa monografia é o
compreendido entre 1937-38 e 1948-49 e, a des-
peito da falta de dados relativos a boa parte dos
anos que estéve o pais em guerra, apresenta a
obra um panorama bastante claro das atuais ten-
déncias das finangas publicas italianas. O es-
tudo nao revelou um aumento geral da despesa
orcamentaria depois do respectivo ajustamento a
elevacao dos precos. De fato, as despesas em
1948-1949 atingiram, apenas, a cérca de 68% das
correspondentes a 1938-39. A maior reducao so-
frida pelas despesas do govérno de Roma ocorreu
no setor militar. Em 1938-39 as verbas para fins
militares atingiram a 44% do total das despesas e
em 1948-49 essas verbas cairam para 12,7%, ve-
rificando-se, porém, um aumento, no orcamento
de 1950-51, de 12 para 17%. Entre 1938-39 e
1950-51, duplicaram-se as despesas com o0s Servi-
cos sociais, no que pése sua Propor¢cao para o OrI-
camento total, aumentando ligeiramente, também,
as despesas com o custeio de novas obras e ser-
vicos.

O sistema tributério italiano nos dez anos que
foram objeto de exame, parece ter-se tornado re-
gressivo com o aumento do impésto indireto e o
crescente problema das deficiéncias da arrecada-
cao. A divida publica passou a ser dezesseis vézes
maior mas OS precos aumentaram numa propor¢cao
equivalente a trés vézes o aumento da divida, com
a correspondente diminuicdo da mesma e da res-
pectiva amortizacao em proporcao com o total dos
desembolsos.

O relatério financeiro do govérno italiano
nao permite que se estime o verdadeiro valor da
divida em dinheiro ou o volume total das transa-
¢oes financeiras por éle realizadas. O tesouro faz
pagamentos atrasados com as dotagoes de exer-
cicios anteriores, o que da lugar a residuos que
podem representar dotacoes imprevistas para cer-
tos planos como os de obras publicas. Em alguns.
casos, os créditos votados pelo Parlamento tém
sido utilizados como base para empréstimos feitos
no Banco da Itélia ou em outros bancos do pais,
podendo essas obrigacoes ndo saldadas formar
uma parte do citado residuo.

O sistema orcamentario italiano nio segue
uma norma consistente. Tradicionais empreendi-
mentos estatais (como o monopélio de certos pro-
dutos e as estradas de ferro) estdo contemplados
no orcamento. As atividades recentemente empre-
endidas pelo govérno no campo da assisténcia
econdémica (como as que estdo a cargo do Insti-
tuto de Reconstrucdo de Indastria) ndo sdo con-
templadas, porém, no plano orcamentéario da re-
publica, mas as tentativas de reforma désse plano
nao obtiveram éxito até o momento. A estrutura
bésica do orgamento italiano tem por fundamento
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duas amplas divisGes: receita e despesa, de um
lado e, de outro, movimento de capital. Este 1l-
timo setor ndao mostra, porém, uma verdadeira
movimentacao de capitais mas, sim, alguns em-
préstimos e adiantamentos as firmas particulares e
aos governos locais, como, também, certos paga-
mentos dos empréstimos feitos e algumas opera-
coes de crédito. O sistema italiano de tomada
de contas e contadoria nao revela a contribuicao
total do govérno para a formacao de capitais ou
sua contribuicao total para os setores de ativi-
dade econdmica.

A monografia s6bre o Ira, quanto ao campo
que abrange e, também, quanto ao seu carater,
é idéntica a da Italia. Sessenta paginas de ma-
terial descritivo mostram o desenvolvimento das
financas publicas do pais de 1938-39 a 1949-50
e quarenta paginas de um apéndice que narra a
histéria do imposto de renda iraniano mostra, tam-
bém, com detalhes, o sistema de receita e despesa
do pais.

As atividades do govérno do Ira ndo acom-
panharam, pari-passu, a inflacdo. No periodo de
1939-40 a 1949-50, o orcamento iraniano quadri-

plicou-se, mas o custo de vida passou a ser sete*

vézes mais elevado. A inflacdo causou, apenas,
um desvio nas despesas publicas. Aparentemente,
féz-se um grande esféorco, muito embora insufici-
ente, para manter os salarios dos servidores pii-
blicos em niveis adequados. Mas a despesa com
a administracdo aumentou de 26 para 46% do
orcamento e os servicos sociais de 7 para 11%. O

esforco feito com o objetivo de manter despesas

estaveis nesses setores foi acompanhado por uma
queda dos gastos com os novos servicos, isto €,
na proporcao de 40 para 14% do orcamento. O
plano de promocao econdémica de sete anos, iniciado
em 1949, previa um nivelamento eventual de des-
pesas, o que restauraria o programa de custeio de
novas atividades e servigos no Ira.

O sistema tributario do pais muito depende
do monopdlio de certos produtos (fumo, épio,
acgtcar, ché, algoddo, trigo) e das tarifas alfan-
degarias. O produto dessas duas fontes represen-
tava cérca de dois tercos das rendas do govérno
iraniano no periodo em exame. O imposto de
rendas data de 1930 mas no exercicio de 1937-38
o seu produto foi apenas 12% do total das rendas
tributdrias. Os impostos territorial e de transmis-
880 sao insignificantes. Estimou-se que a impor-
tancia dos tributos ndo arrecadados foi de cérca
de 9% da receita prevista para o exercicio de 1949-
50. Rendas de outras fontes representam, por
outro lado, apenas um térco da receita total e,
destas, a mais importante é a que provém do pe-

tréleo que atingiu a quase 11% do total da arre- _

cadacao em 1948-49,

A organizacdo fiscal do Ira é centralizada
‘no Ministério das Financas. O Departamento Cen-
tral de Orcamento integra a estrutura désse mi-
nistério como também a integra a administracdo
dzs rendas. No Ira, os governos locais nao assu-

mem importantes responsabilidades. O sistema or-
camentarip é, no entanto, razoavelmente organi-
zado. Depois de algumas experiéncias com o or-
camento separado para as atividades comerciais
e industriais do govérno, éste voltou, em 1945-46,
a um sistema em que os resultados liquidos dessas
atividades se refletiam no orcamento geral sob
a forma de receita e despesa. Nao é possivel, po-
rém, avaliar com exatidao o carater econdémicodas
operacoes do govérno iraniano, pois faltam dados
sobre o uso das reservas, por exemplo.

A divida publica iraniana aumentou muito
pouco em dez anos. O aumento verificado foi,
em grande parte, financiado por meio dos emprés-
timos feitos pelo banco central. A divida externa
é insignificante e a divida publica total é menos
do que o montante de uma receita anual. Por isso,
o panorama da divida do Ira parece ser um dos
pontos altos das financas désse pais.

O Public Finance Survey of Venezuela repre-
senta um excelente exame da estrutura do go-
vérno daquela nacdo americana, estrutura essa
perfeitamente refletida em suas instituicées de fi-
nancges publicas. O estudo nesse caso tanto é his-
térico como analitico. Os tépicos principais estdo
contidos em sessenta e duas paginas. Um apén-
dice discrimina os estatutos basicos das rendas na-
cionais e um outro contém os dados estatisticos re-
lativos ao periodo de 1936-37 a 1950-51. O tra-
balho em causa presta dois notaveis servicos: um,
em sua descricao da administracao fiscal da Ve-
nezuela e, outro, em um exame sumario das bases
fiscais da estabilidade e progresso econdomico do
pais.

A atual situacao financeira da Venezuela é
excelente. A divida externa praticamente nao
existe, e a divida publica interna é pequena. O
tesouro dispoe de numerario excedente que equi-
vale a um quinto das despesas orcamentarias
anuais e a reserva ouro assim como as divisas es-
trangeiras que possui representam cérca de 80%
dessas despesas. Essa situacao privilegiada se
deve, porém, a um fator: petréleo! Cérca de 60%
da receita venezuelana provém dessa fonte. A
monografia em causa diz que a relagdo existente
entre o petréleo e o tesouro da Venezuela é de
“importancia para ambos”.

O prospero estado da economia venezuelana
nos dez ultimos anos foi seguido por um substan-
cial desenvolvimento no setor de sua administra-
cdo publica. O volume da receita e da despesa
governamentais € hoje cinco vézes maior do que
o do periodo de antes da guerra, periodo ésse em
que os precos aumentaram nuns cem por cento.
Constitui isto um notavel exemplo de estabilidade
econémica nos tempos atuais para um pais em
fase de desenvolvimento como é o caso da Vene-
zuela.

Entre 1936 e 1951, as normas de despesas do
govérno central venezuelano mudaram de orien-
tacao, acentuando-se a tendéncia para realgar no
pais a importancia das obras pablicas ¢ dos ser-
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vicos sociais. Os ministérios da guerra, marinha,
exterior e fazenda ampliaram-se proporcionalmente

menos do que os interessados pela promocao do

bem-estar, elevacao do nivel higiénico e sanitario
e melhoria dos niveis de instrucao do povo. Tam-
bém sofreu radicais mudancas o sistema de arre-
cadagdo. O Survey reclassifica a receita em tér-
mos de rendas provenientes do imposto sobre pro-
priedade e de rendas e outras provenientes do im-
posto de consumo e das taxas pelos servicos pres-
tados. As rendas da primeira proveniéncia repre-
sentavam, em 1936, cérca de 27% do total e, em
1949, cérca de 61%. Essa mudanca foi operada
pelo imposto de renda, criado em 1942, e que se
ampliou posteriormente. O resultado foi um 51st.e-
ma tributario que é mais progressivo do que o exis-
tente na década de 1930-1940. A maior fonte de
receita ainda é, porém, a dos direitos cobrados
sdbre a producéo de petroleo, demonstrando por
isso o sistema tributario venezuelano que ésse
produto pode ser taxado de um grande nimero de
maneiras.

Os processos de contréle fiscal na Venezuela
sdo significativos pelo menos em dois sentidos :
primeiro, em grande nimero de entidades de di-
reito publico — instituicoes auténomas — que
foram colocadas fora do ambito do orcamento na-
cional, contando-se entre elas alguns dos mais im-
portantes 6rgaos incumbidos de atividades eco-
némicas do govérno venezuelano, mostrando, po-
rém, o orcamento toédas as contribuicoes feitas
pelo govérno a estas instituicoes, como, também,
o que delas éle recebe, embora nao reflita os re-
sultados liquidos de suas operacoes; segundo, cérca
de 90% dos orcamentos estaduais representam
sunples redistribuicoes das rendas arrecadadas pel.
govérno central. Isto possibilita uma politica fiscal
centralizada e perfeitamente coordenada.

Essa politica fiscal parece ter contribuido de
modo consideravel para o progresso e a estabili-
zacdo econdmica da Venezuela nos ultimos dez
anos. Os saldos recolhidos ao tesouro do pais
devem ter contribuido, sem davida, para sufocar
as tendéncias inflacionarias, tendo as obras de
aproveitamento dos recursos naturais contribuid.o
para operar uma diversificacao eficaz da economia
da republica sul-americana.

II

A observacao da experiéncia désses cinco pai-
ses sugere uma conclusao. E’ evidente que as ati-
vidades dos governos céntrais nao se estao ampli-
ando uniformemente em todos os paises do mundo.
Dos cinco examinados, s6 a Colémbia e a Vene-
zuela progrediram realmente no campo da eco-
nomia. Nos outros trés, o volume total da receita
e das despesas aumentou consideravelmente, mas
os precos gerados pela inflacdo dos Gltimos anos
consumiram a maior parcela désse aumento. Nes-
ses paises, a inflacdo alterou realmente o carater
dos programas dos governos centrais. Funcoes
civis tradicionais (e mesmo as de bem-estar social)

nao progrediram proporcionalmente em conse-
qiiéncia da queda geral do valor dos salarios dos
servidores publicos e do fato de nao se verificar
aumento de inversdes em atividades sociais ao
se elevar o custo de vida. Quando houve expan-
sao, ela ocorreu geralmente no setor dos progra-
mas de promogao de melhoramentos. Para en-
frentar a inflacdo, é preciso uma administracao
eficiente. Um govérno “fraco” ficara ainda mais
fraco com o choque inflacionario.

Esses cinco paises promoveram, sem excecao,
a prépria auto-suficiéncia em matéria de emprés-
timos. A divida publica tem, em proporcdo cada
vez maior, um carater doméstico. Os portadores
estrangeiros de titulos como fonte de meios sao
cada vez menos importantes hoje do que o eram
ha dez anos. Progresso similar ocorreu nas finan-
cas privadas, refletindo isso um notavel desenvol-
vimento da economia nesse setor como também
o aumento da auto-suficiéncia financeira dos pai-
ses subdesenvolvidos. O progresso da economia
interna foi acompanhado por uma moderada ten-
déncia para um sistema tributario mais eficiente.
O imposto de rendas foi, de um modo geral, revi-
gorado, muito embora continue sendo um problema
crucial uma administracao eficaz nesse campo da
tributacao.

O crescente interésse mundial pelos progra-
mzs de promocao econémica nao estd agora em
pé de equivaléncia com as realizacoes. Todos os
cinco paises estudados previram despesas extra-
ordinarias com obras publicas e exploraciao de re-
cursos naturais, mas os programas que lhes dizem
respeito nao corresponderam zo planejado. Por
outro lado, em nenhum désses paises as institui-
¢oes de financas publicas surgiram em funcao das
exigéncias de um plano de promocao da estabili-
dade e desenvolvimento econémico.

Um dos maiores obstaculos a uma utilizacao
mais eficaz da técnica fiscal é o atraso em que
estdo ésses paises em matéria de controle finan-
ceiro governamental.

Pode ser til cumprir uma série de “requisi-
tos minimos” de um bom contréle das contas pu-
blicas para fins de informacéo. Os érgaos centrais
de orcamento ou as comissdes financeiras do le-
gislativo também podem acrescentar outros requi-
sitos ou mesmo substitutivos aos que séo aqui apre-
sentados. Estes sao relevantes para o programa
economico de um govérno.

1. As contas publicas devem mostrar os
efeitos economicos da receita, da despesa e das ope-
racoes realizadas no campo da divida publica.

a) As receitas devem ser classificadas em
diretas ou indiretas. As rendas piblicas provenien-
tes do impdsto de consumo devem distinguir-se
das que provéem do impédsto de rendas que incide
sobre os individuos e sébre as empreésas.

b) As despesas devem ser classificadas de
modo a revelar se os desembolsos sdo feitos com
0 pagamento de material ou de servicos prestados
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ou ainda por foérca de transferéncia, isto &, com
certos propdsitos como os de pagamento de bene-
ficios de seguro social que, de acérdo com a des-
cricido convencional, somam-se aos rendimentos
dos individuos sem corresponder a um aumento
de producdo. A classificacdo das despesas deve,
também, revelar a contribuicdo do govérno para
a formacao do capital nacional.

c) A prestacao de contas da divida publica
deve mostrar o tipo dos fundos investidos em ti-
tulos do govérno contando-se entre ésses fundos
as economias pessoais, institucionais ou proceden-
tes de crédito concedido pelo banco. central.

Com ésse tipo de informacao poderiam as
autoridades orcamentarias e os 6rgaos de planeja-
mento do govérno estimar, com razoavel exatidao,
os efeitos das modificacoes operadas nas ativida-
des do govérno no setor econémico dentro de um
pais. Seria possivel determinar se o govérno cen-
tral estda modificando suas contribuicoes no sen-
tido de estimular as tendéncias inflacionarias ou
as deflacionarias. No caso de existirem estimati-
vas das rendas nacionais a disposi¢cao, seria tam-
bém possivel determinar a relagdo entre a ativi-

dade do govérno e o total das atividades econémi-*

cas do pais.

2. As contas publicas devem identificar,
sempre que for possivel, todos os empreendimentos
do Estado (operacoes rendosas que sao conduzi-
das sob os auspicios do govérno) quer dentro,
quer fora dos ministérios e dos demais érgaos da
administracao. Nos altimos vinte anos, verificou-
se em quase todas as nagoes uma substancial ex-
pansao dessas atividades. Muitas vézes, elas sdo
extra-orcamentarias e esporadicas ou incompleta-
mente controladas. A justificativa as vézes apre-
sentada para essa espécie de “irregularidade” é
a de que o seu contréle pelos 6rgaos centrais de
orcamento ou pelo legislativo desestimularia uma
administracdo eficaz dos empreendimentos dessa
natureza. Na maioria dos paises seria possivel,
porém, estabelecer sistemas uniformes de presta-
¢do de contas sem impor restricoes a uma acdo
eficiente. A prestacdo de contas é necessaria,
tendo em vista determinar os efeitos economicos
e financeiros do empreendimento publico sébre
todo o programa do govérno central.

3. As prestacoes de contas e a contabilidade
do govérno devem revelar a natureza e a situacdo
do ativo controlado pela autoridade pablica. O
governo sueco inaugurou em 1925 o seu plano
de despesas, nao com o propésito de planejamento
de obras publicas e muito menos, certamente, para
justificar o deficit do seu financiamento mas, sim,
para desempenhar um papel mais importante na

guarda eficiente do ativo pablico. Isto ainda cons-.

titui boa norma orgamentaria, muito embora exis-
tam muitos pontos controversos em matéria de de-
finicao do “ativo” e também muitas dificuldades
no emprégo dos métodos de depreciagio désse
ativo. O controle eficiente do govérno sdbre o
mesmo exige que se exerca, também, o do capital

invertido em atividades rendosas por ministério
ou orgao responsavel pela aquisicdo, conservacao

e exploracao de equipamentos. O contréle désse

capital é obviamente necessario em se tratando
de 6rgaos incumbidos da execucdo de planos de
desenvolvimento econdémico ou exploracao de re-
cursos naturais ou outros. Nesse caso, o contréle
do capital e suas relacoes com o orcamento geral
do govérno passa a constituir o padrao de medida
para as realizacoes publicas. Pode-se notar, entre
parénteses, que o govérno dos Estados Unidos esta
muito atrasado em matéria de técnica de contréle
de seu “ativo”.

Se éstes sdo os requisitos minimos para 0
registro eficiente de dados financeiros no campo
governamental com propésitos de promocao de
estabilidade e progresso econémicos e se 0s paises
subdesenvolvidos estao (por natureza) interessa-
dos por ésse progresso, por que entdo raramente
cumprem ésses requisitos minimos? Por outro lado,
o que se pode fazer, dentro ou fora de um pais,
para iniciar as reformas na esfera da coleta e apre-
sentacao de dados financeiros e, na verdade, em
toda a area da administragao fiscal?

Sabemos que isto exige muito mais do .que
uma simples missdo de assisténcia técnica. Esta
poderia examinar o estado das atividades, apre-
sentando suas sugestoes e conselhos. Nao poderia,
porém, pér em vigor estas sugestoes e conselhos.
A iniciativa deve ser do préprio pais. Uma missao
de assisténcia técnica no campo fiscal pouco po-
deria fazer, de certo, salvo se houver no pais um
movimento em prol da reforma ou se ésse movi-
mento puder ser provocado.

Parece provavel que a maioria das missoes
de assisténcia técnica em matéria fiscal pouco re-
vela além do que ja é sabido pelas autoridades
do pais objeto dessa assisténcia.

A missao, via de regra, descobre que a arre-
cadacao é deficiente, que a revisdo orcamentaria
é inadequada, que os métodos contabeis do go-
vérno sao obsoletos! Podem-se descobrir paralelos
perfeitos entre relatérios de centenas de missaes,
todos éles relativos aos problemas de impostos
sébre bens imoéveis em localidades como o Con-
dado de Pipsisewah, nos Estados Unidos. Dai
resultar a observacédo de que o impdsto citado varia
tremendamente, embora sejam da mesma natureza
e tipo as propriedades sébre as quais incide, que
0s processos revisionistas sao inadequados, que o
nivelamento e equiparagdao sao mal feitos. Os
cidadaos sabem disso muito antes de a “missao” o
descobrir, ainda que a situagdo seja por esta me-
lhor documentada e, talvez, dramatizada para
impressionar o publico. Suas recomendacoes po-
dem ou nao ser bem instruidas. De fato, a maio-
ria dos relatérios dessas “missbes” s6bre impostos
imobiliarios nao tem sido pouco instruida, motivo
por que a administragdo nesse setor estd muito
atrasada em quase todas as areas de govérno nos
Estados Unidos. Contudo, a técnica nesse setor



ESTUDO COMPARADO DE FINANCAS PUBLICAS 79

é ha muito conhecida e, em certos casos, posta
em pratica.

Na nossa atual fase de conhecimentos a res-
peito dos processos de mudancas das instituicoes
econdmicas e administrativas, s6 se pode especular
com os elementos causais a nossa disposicdo. Sa-
bemos, por exemplo, que a eficiéncia das ativi-
dades governamentais nao é espontanea; que Os
movimentos reformistas sdo, em geral, iniciados
porque certo grupo percebe a possibilidade de
promocdo de uma melhoria integral ou relativa
de sua posicdo econémica ou politica. Também
sabemos que, uma vez iniciado um movimento
reformador das atividades de govérno, éle adquire
um certo impulso préprio e pode, muitas vézes,
ir além da correcdo das falhas que lhes deram ori-
gem.

Parece, também, que a reforma das financas
publicas ndo procede de acérdo com uma escala
qualquer de prioridades. A administracdo das
rendas ndo se aperfeicoa antes que sejam criados
novos impostos. Um grande plano de obras e ser-
vicos novos nao pode ser executado antes de ser

o orcamento comum um programa bem feito.

Muitas coisas serao feitas ao mesmo tempo a fim
de explorar integralmente os meios produtivos de
rendas.

Se a reforma administrativa e econémica no
campo fiscal se processa de uma maneira geral

e nao passo a passo, por que entao se considera
fator importante a adequacdao das prestacoes de
contas e da contabilidade do govérno? A resposta
é que muito embora a reforma fiscal seja um pro-
cesso e uma medida geral, deve ela comecar num
determinado ponto. Quando a documentacao fi-
nanceira governamental inclui a mensuracao dos
efeitos econémicos das operacées do govérno, o
contréle dos empreendimentos publicos e a guarda
eficiente dos ativos do Estado deixam de ser ta-
refas técnicas. O desenvolvimento désse tipo de
documentacao deixa de ser parte do processo por
meio do qual os administradores e cidadaos em
geral podem entender o carater e ver as possibi-
lidades de melhoramento dos programas gover-
namentais. As conseqiiéncias podem nao ser di-
ferentes das que resultam da introducdo de um
orcamento detalhado de pessoal. O administrador
e a autoridade orcamentaria, que se ocupavam
antes com os detalhes do plano de trabalho dos
servidores publicos, devem agora preocupar-se com
o mesmo assunto mas em funcao de programas
e atividades dos respectivos 6rgaos. A revolucao
em pequena escala nas perspectivas do adminis-
trador pode originar-se de uma mudanca do tipo
de formulacao da proposta de orcamento. Os
registros financeiros, concebidos em térmos am-
plos, recaem na categoria da técnica que ajuda
os individuos a se ajudarem a si mesmos.



